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JOSÉ ANTINIO DE BARROS NETO, Prefeito Municipal da Estância
Turística de remembé, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais
e atendendo I disposto no artigo 49 combinado com o artigo 5°, item IV, da Lei

I

Municipal n° .341, de 19 de junho de 2008,

DECRETO ~ 3.402, DE 20 DE JUNHO DE 2008.
"Estabelece normas de concessão
de diárias e ajuda de custo."

<:» iUtTIUV 1° - O servidor municipal que se deslocar
temporaria I nte do Município, a serviço ou no desempenho de tarefas que lhe
forem deter inadas, com destino a localidades da região e outras distantes,
fará jus à pe cepção de diárias e/ou ajuda de custo, conforme fica estabelecido
no Anexo I, /ilefaz parte integrante do presente decreto.

<::»

ARTIGO 2° - Os valores das diárias serão aqueles fixados com
base no saláto mínimo vigente à época da concessão, obedecida a porcentagem
estabelecida I oAnexo I que integra este ato.

I

ARTIGO 3° - As diárias serão concedidas mediante autorização
do Prefeito ol responsável credenciado para tanto.

e concessão constarão o nome do servidor, seu respectivo cargo,
emprego ou nção, a descrição sumária do serviço a ser executado, o local e a
duração pro vel do afastamento e o valor da diária a ser concedida.
§ 2° - Quand ocorrer a concessão da diária e o servidor, por qualquer motivo,
deixar de a entar-se do Município, fica o mesmo com a obrigatoriedade de
devolver, de tro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, junto ao órgão

alores que lhe foram repassados.

ARTIGO 4° - No caso em que o deslocamento do servidor se der
em virtude participar de seminário, congressos, cursos e outros correlatos, a
diária será s bstituída por um adiantamento como ajuda de custo, para fazer
frente a des sas de viagem, alimentação e pousada.
PARÁGRAF ÚNICO - O valor correspondente a ajuda de custo será
arbitrado pe órgão concessor e a critério deste, ficando o servidor obrigado a
comprovar t os os gastos efetuados dentro de 48 (quarenta e oito) horas após
o seu retorn e, quando for O caso, devolver aos cofres públicos o saldo restante.
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ARTIGO 5° - A restituição de valores referente a diárias e ajuda
de custo, nos casos previstos neste decreto, dentro do mesmo exercício
financeiro, desde que não utilizados, ocasionará a reversão do respectivo
crédito à dotação orçamentária correspondente.
PARÁGRAFO ÚNICO - A restituição dos valores a que se reporta o artigo,
será considerada "RECEITA MUNICIPAL", se efetivada após o encerramento
do exercício financeiro de origem.

ARTIGO 6° - Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Tremembé, em 20 de junho de
2008.
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ANEXO I

l)Para período de deslocamento superior a 5 (cinco)horas e inferior a 9 (nove)
horas, considerando uma única refeição = 8% (oito por cento) si salário
mínimo.

2) Para período superior a 9 (nove) horas e inferior ou igual a 16 (dezesseis)
horas, considerando 2 (duas) refeições = 13% (treze por cento) si salário
mínimo.

<:>

3) Para período superior a 16 (dezesseis) horas e inferior ou igual a 24 (vinte e
quatro) horas = 16%(dezesseis por cento) si salário mínimo.

4) Para casos não previstos, a diária será concedida segundo critério do órgão
ou responsável credenciado para tal mister, obedecido, dentro do possível, os
valores aqui estabelecidos.
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